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INCONSTITUCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DAS
NOMEAÇÕES.  DOLO  EVIDENTE.  OFENSA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
SANÇÕES  APLICADAS  DENTRO  DA
PROPORCIONALIDADE  E  RAZOABILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

- A jurisprudência assentada no STJ, inclusive por sua
Corte  Especial,  é  no  sentido  de  que,  “excetuada  a
hipótese  de  atos  de  improbidade  praticados  pelo
Presidente da República (art. 85, V), cujo julgamento se
dá em regime especial pelo Senado Federal (art. 86), não
há norma constitucional alguma que imunize os agentes
políticos,  sujeitos  a  crime  de  responsabilidade,  de
qualquer das sanções por ato de improbidade previstas
no art. 37, § 4º”.

-  O  art.  370  do  CPC  outorga  ao  juiz,  na  direção  do
processo,  poderes  para  deliberar  sobre  as  provas
necessárias  à  formação  de  seu  convencimento.  Nesse
mesmo  sentido,  o  art.  355,  I,  do  CPC  prevê  a
possibilidade  de  julgamento  antecipado,  desde  que
sendo  a  questão  de  fato,  não  houver  necessidade  de
produzir outras provas.

-  Pratica  ato  de  improbidade administrativa,  violador
dos  princípios  da  administração  pública,  o  chefe  do
executivo municipal que nomeia cargos comissionados
sem  previsão  legal,  edita  Medida  Provisória  com  a
finalidade de dar ares de legalidades aos atos e, mesmo
após a Câmara de Vereadores  ter  rejeitado a  medida,
mantém  as  nomeações,  com  evidente  dolo,  flagrante
desrespeito,  ilicitude,  má-fé  e  descaso  com  a  coisa
pública.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em REJEITAR AS PRELIMINARES
E NEGAR PROVIMENTO  AO APELO. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível contra  a  sentença  de  fls.
262/276, proferida pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca de Santa Rita que, em
sede  de  Ação  Civil  Pública  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa,
ajuizada pelo  Ministério Público em face de  Reginaldo Pereira da Costa,
julgou  procedentes  em  parte  os  pedidos  iniciais,  para  a)  suspender  os
direitos políticos pelo prazo de três anos; b) proibição de receber benefícios
ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
três anos, e c) pagamento de multa civil correspondente a dez vezes o valor
da remuneração percebida pelo agente quando da violação discutida nos
autos. 

O Ministério Público do Estado da Paraíba ingressou
com  Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa contra
Reginaldo Pereira da Costa, narrando que em 02 e 28 de janeiro de 2013, o
réu, prefeito constitucional de Santa Rita, nomeou servidores para cargos
comissionados em quantitativo superior ao previsto na Lei  Municipal nº.
1.324/2008,  além de  nomear  outros  servidores  para  cargos  sem previsão
legal.

Pugna pela condenação do réu em decorrência do dano
ao erário e violação aos princípios da administração pública. 
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Na sentença  guerreada,  o  magistrado não vislumbrou
preenchidos os requisitos tipificadores da prática prevista no art. 10 da LIA,
mas presentes aqueles violadores dos princípios da administração pública.

Nas razões recursais, fls. 279/302, o demandado suscita
preliminar  de  inadequação  da  via  eleita,  sob  o  fundamento  de  que  os
agentes  políticos  não  respondem  por  improbidade  administrativa,  mas
apenas por crimes de responsabilidade.

Alega ainda cerceamento de defesa, por indeferimento
de produção de prova testemunhal e depoimento pessoal.

No mérito, defende que inexiste ofensa aos princípios da
administração pública e ausência de dolo na conduta, vez que as nomeações
foram realizadas com amparo na Lei Municipal n. 1.529/2013.

Por  fim,  argumenta  que  as  sanções  aplicadas  são
desarrazoadas, e ao caso se aplicaria apenas uma, de maneira branda. 

Contrarrazões, fls. 303/308.

Parecer  Ministerial,  fls.  315/322,  pela  rejeição  das
preliminares e desprovimento do apelo. 

É o relatório

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

DAS PRELIMINARES
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INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA

O recorrente suscita preliminar de inadequação da via
eleita,  sob o fundamento de que os agentes políticos não respondem por
improbidade administrativa, mas apenas por crimes de responsabilidade.

Com  efeito,  a  Lei  8.429/92  é  aplicável  aos  agentes
políticos, pois inexiste qualquer disposição legal ou constitucional que os
imunize de quaisquer das sanções por ato de improbidade previstas no art.
37, § 4º, da CF. Confira-se: 

RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART.

17,  §  8º,  LEI  8.429/1992.  INDÍCIOS  SUFICIENTES  PARA  O

RECEBIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL.  PRINCÍPIO  DO  IN

DUBIO PRO SOCIETATE. EX-PREFEITO - APLICAÇÃO DA LEI

8.429/1992  -  COMPATIBILIDADE  COM  O  DECRETO-LEI

201/1967. 1. Consta do acórdão recorrido tratar-se de Ação Civil

por Ato de Improbidade Administrativa ajuizada pelo Ministério

Público do Estado do Rio de Janeiro em razão de o prefeito ter

firmado termo contratual não autorizado por lei com a Petrobras

Distribuidora S/A.  2.  A decisão  de  primeira  instância  recebeu a

petição  inicial  de  improbidade  ofertada  pelo  recorrente,  mas  o

acórdão  recorrido,  apesar  de  reconhecer  que  a  exordial  fora

instruída  com  indícios  de  cometimento  de  atos  passíveis  de

enquadramento na Lei de Improbidade administrativa, reformou a

decisão  de  primeiro  grau,  e  rejeitou  a  inicial.  3.  O  STJ  tem

posicionamento de que, existindo meros indícios de cometimento

de  atos  enquadrados  na  Lei  de  Improbidade  Administrativa,  a

petição  inicial  deve  ser  recebida,  fundamentadamente,  pois,  na

fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei 8.429/92, vigora

o princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior

resguardo  do  interesse  público.  4.  Ademais,  a  jurisprudência

assentada no STJ, inclusive por sua Corte Especial, é no sentido

de que, "excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados
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pelo Presidente da República (art. 85, V), cujo julgamento se dá

em regime especial pelo Senado Federal (art. 86), não há norma

constitucional alguma que imunize os agentes políticos, sujeitos

a crime de responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de

improbidade  previstas  no  art.  37,  §  4º".  5.  Recurso  Especial

provido. (REsp 1108490/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 11/10/2016).

Rejeito a preliminar.

DO CERCEAMENTO DE DEFESA

O recorrente suscita o cerceamento de defesa, por não
lhe ter sido oportunizada a produção de provas testemunhal e depoimento
pessoal.

Sabe-se que o cerceamento de defesa ocorre quando a
parte tem o legítimo interesse em produzir um ato ou uma prova e fica
impedida pelo órgão judicial. 

No caso, sequer o réu formulou pedido de produção de
provas em sua reposta, maculando o art. 336 do CPC:

“Art. 336. Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de

defesa, expondo as razões de fato e de direito com que impugna o

pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir.”

Ademais, o art. 370 do CPC outorga ao juiz, na direção
do processo, poderes para deliberar sobre as provas necessárias à formação
de seu convencimento:

“Art.  370.  Caberá ao juiz,  de ofício ou a requerimento da parte,

determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito.
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Parágrafo único. O juiz indeferirá, em decisão fundamentada, as

diligências inúteis ou meramente protelatórias.”

Nesse  mesmo  sentido,  o  art.  355,  I,  do  CPC  prevê  a
possibilidade de julgamento antecipado, desde que sendo a questão de fato,
não houver necessidade de produzir outras provas: 

“Art.  355.  O  juiz  julgará  antecipadamente  o  pedido,  proferindo

sentença com resolução de mérito, quando:

I - não houver necessidade de produção de outras provas;”

Assim, desde que não fundamente o julgamento na falta
de  provas,  uma  vez  que  as  considerou  desnecessárias,  é  correto  o
julgamento antecipado da lide. A preliminar é impertinente. Rejeito-a.

MÉRITO

Como é  cediço,  a  Lei  8.429,  de  1992,  tem por  escopo
punir o agente desonesto, ou seja, o transgressor dos princípios basilares da
administração, bem como o terceiro que contribuiu ou se beneficiou destes
atos,  prevendo  sanções  severas  para  coibir  a  gestão  fraudulenta  da  res
publica.

A improbidade, pelo que se extrai da lei, refere-se à má
qualidade  de  uma  administração,  à  prática  de  atos  que  impliquem  em
enriquecimento ilícito do agente ou em prejuízo ao erário,  ou,  ainda, em
violação aos princípios que orientam a Administração Pública.

Segundo doutrina Pazzaglini Filho:

“(...) a improbidade administrativa é o designativo técnico para a

chamada  corrupção  administrativa,  que,  sob  diversas  formas,

promove o desvirtuamento da Administração Pública e afronta os
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princípios  nucleares  da  Ordem  Jurídica  (Estado  de  Direito,

Republicano  e  Democrático),  revelando-se  pela  obtenção  de

vantagens  patrimoniais  indevidas  às  expensas  do  erário,  pelo

exercício nocivo das funções e empregos públicos, pelo “tráfico de

influência”  nas  esferas  da  Administração  Pública  e  pelo

favorecimento  de  poucos  em  detrimento  dos  interesses  da

sociedade, mediante concessão de obséquios e privilégios ilícitos

(Improbidade  administrativa:  aspectos  jurídicos  da  defesa  do

patrimônio público. 3 ed. São Paulo: Atlas, 1998, p. 39).

Nos  termos  da  Lei  8.429/82,  os  atos  de  improbidade
subdividem-se em: a) atos que importem enriquecimento ilícito (art. 9º); b)
atos que causem prejuízo ao erário (art. 10); c) atos que atentam contra os
princípios da Administração pública (art. 11).

Apenas  aqueles  previstos  no  art.  10  dispensam  a
apuração do dolo por parte do agente, em razão da previsão expressa na Lei
de Improbidade Administrativa de que os fatos ali tipificados admitem a
forma culposa.

Quanto  às  condutas  expressas  nos  arts.  9º  e  11,
imprescindível a verificação da intenção fraudulenta e de malversação da
coisa pública por quem pratica o ato,  pois somente assim ele poderá ser
classificado como ímprobo.

Necessário  diferenciar,  então,  as  hipóteses  de  simples
irregularidades praticadas pelo administrador daquelas consideradas como
improbidade  administrativa,  mormente  diante  da  gravidade  das  sanções
impostas pela legislação.

Não  se  olvida  que,  em  se  tratando  de  violação  a
princípios da Administração Pública (art. 11), para a repressão de condutas
rechaçadas pelo ordenamento, tem-se admitido a adoção do dolo genérico.
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Porém,  tal  não  significa  dar  aplicação  ampliativa  à  Lei  de  Improbidade
Administrativa, nem mesmo eliminar a exigência da má-fé do agente.

A exegese das regras insertas no art. 11 da Lei 8.429/92,
considerada  a  gravidade  das  sanções  e  restrições  impostas  ao  agente
público,  deve  ser  realizada  cum  granu  salis1,  máxime  porque  uma
interpretação ampliativa poderá acoimar de ímprobas condutas meramente
irregulares, suscetíveis de correção administrativa, posto ausente a má-fé do
administrador público, preservada a moralidade administrativa e, a fortiori2,
ir além de que o legislador pretendeu.

A má-fé,  consoante  cediço,  é  premissa do ato  ilegal  e
ímprobo  e  a  ilegalidade  só  adquire  o  status de  improbidade  quando  a
conduta  antijurídica  fere  os  princípios  constitucionais  da  Administração
Pública coadjuvados pela má-intenção do administrador.

À  luz  de  abalizada  doutrina:  “A  probidade
administrativa  é  uma  forma  de  moralidade  administrativa  que  mereceu
consideração  especial  da  Constituição,  que  pune  o  ímprobo  com  a
suspensão  de  direitos  políticos  (art.  37,  §4º).  A probidade administrativa
consiste  no  dever  de  o  “funcionário  servir  a  Administração  com
honestidade, procedendo no exercício das suas funções, sem aproveitar os
poderes ou facilidades delas decorrentes em proveito pessoal ou de outrem
a quem queira favorecer”. O desrespeito a esse dever é que caracteriza a
improbidade administrativa. Cuida-se de uma imoralidade administrativa
qualificada. A improbidade administrativa é uma imoralidade qualificada
pelo dano ao erário e correspondente vantagem ao ímprobo ou a outrem
(...).” (in José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, 24ª
ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2005, p-669). 

A prova dos autos  demonstra  que o  réu realizou,  em
janeiro  de  2013,  nomeações  para  cargos  comissionados,  superiores  ao

1 com alguma ressalva, com certa reserva. 
2 com muito mais razão 
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quantitativo  autorizado  pela  Lei  n.  1.324/2008.  Ainda,  a  fim  de  dar
legalidade aos atos, o réu,  então prefeito constitucional,  editou a Medida
Provisória  n.  001/2013  (fls.  29/59)  criando  os  cargos  comissionados
excedentes, contudo, rejeitada pela Câmara Municipal, ante a sua flagrante
inconstitucionalidade (fls. 70).

A MP criou 450 cargos comissionados, onerando a folha
mensal em R$1.400.00,00 (um milhão e quatrocentos mil reais), conforme a
denúncia formulada pelos Vereadores (fls. 26/28).

O demandado não contesta as nomeações, apenas tenta
passar a ideia de que os atos revestiram-se de legalidade, pois autorizados
pela Lei n. 1.529, de 26 de abril de 2013.

Ora, como se percebe, a mencionada lei apenas surgiu
no  mundo  jurídico  em  abril  de  2013.  De  janeiro  até  abril,  a  única  lei
prevendo cargos em comissão era  a LM n. 997/2001,  alterada pela de nº
1.324/2008, que previu unicamente a contratação de 39 servidores.

O  Representante  do  Ministério  Público  elencou  207
(duzentos e sete) servidores excedentes em cargos comissionados, ocupando
os  cargos  de  Secretário,  Coordenador,  Delegado  Distrital  e  Assessor
Especial. Destaque-se que quanto a este último, a previsão era de 20 vagas,
porém havia 196 excedentes (fls. 07/08).

Inconteste o dolo, no presente caso. Ora, o réu, sabendo
da ilegalidade das nomeações,  editou MP com o fim de regularizá-las e,
mesmo após a Câmara de Vereadores ter rejeitado a medida, manteve-as,
até que uma Lei fosse editada. Flagrante, pois, o desrespeito, a ilicitude, má-
fé e descaso com a coisa pública. Evidencia-se um trato da coisa pública
como se fosse particular. 

Sequer  se  pode  dizer  que  as  contratações  dar-se-iam
para suprir faltas necessárias para o bem do serviço público, pois, até para
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elas,  necessária  a  edição  de  lei  prevendo  os  cargos  e  por  tempo
determinado.

Como  bem  destacou  o  Ministério  Público,  “resta
patente,  ainda,  a  especial  intenção  do  apelante  em  burlar  o  dever  de
realização  de  concurso  público,  uma vez  que nessas  contratações  ilícitas
reside um dos maiores  problemas  que se  verifica,  atualmente,  no Brasil,
qual seja, o beneficiamento ilícito de alguns que, eventualmente, possuem
vínculos  partidários  ou  mesmo  pessoais  com  agentes  políticos,  em
detrimento do público” (fls. 321).

Analisando as provas dos autos,  chega-se à conclusão
de  que  o  recorrente,  agindo de maneira livre e consciente,  portanto,  com
vontade,  deliberou pela  nomeação  de  cargos  em comissão  sem previsão
legal  e,  a  fim  de  dar  ares  de  regularidade  aos  atos,  editou  Medida
Provisória, cônscio  de que os interesses a serem atingidos seriam os seus,  e
não os coletivos. Entretanto, por ser flagrantemente inconstitucional, a MP
foi banida do mundo jurídico e, mesmo assim, o réu manteve as nomeações.

O agente político atuou de forma dolosa, empregando
os   meios  necessários  a  alcançar  seu  propósito,  sua  conveniência,  seu
desiderato.

Quanto  às  penalidades,  observo  que  as  sanções
aplicadas pelo Juízo de origem são compatíveis com o ato de improbidade,
pois, valendo-se do mais alto posto do Executivo Municipal, desprezando a
confiança de todos os munícipes que sufragaram seu nome, visou atingir
seus interesses pessoais, em vez de se preocupar com o interesse coletivo.

Quem se locupleta do que é público, do público deve-se
arredar! 
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A  pena  imposta,  longe  de  caracterizar  arbítrio  no
exercício  discricionário  da  dosimetria,  evidencia  rígida  observância  dos
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

Com essas considerações, rejeito as preliminares e, no
mérito, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque  -  Presidente.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma.  Desa.
Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –  relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides).

Presente ao julgamento o Exmo. Dr.  Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de março de 2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
              R E L A T O R A  

APELAÇÃO CÍVEL N. 0002830-68.2013.815.0331 12


	Tribunal de Justiça da Paraíba

